
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.434 - PR (2010/0188718-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
ADVOGADOS : BENOIT SCANDELARI BUSSMANN E OUTRO(S)
  CAMILA RAMOS MOREIRA E OUTRO(S)
  RENATO CORDEIRO JUSTUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - 

ECAD 
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S)
  LUDOVICO ALBINO SAVARIS 
INTERES. : SALAZAR BARREIROS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ECAD. COBRANÇA DE 
DIREITOS AUTORAIS. EXECUÇÃO PÚBLICA DE MÚSICAS. 
MUNICÍPIO. PAGAMENTO. FESTA DE CARNAVAL. ANO DE 2000. LEI 
9.610/98.

1. Alegação genérica, sem a indicação incisiva do dispositivo, 
supostamente, ofendido, além de não atender à técnica própria de 
interposição do recurso especial, configura deficiência de 
fundamentação. Inteligência da Súmula 284/STF.

2. "A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos 
gratuitos promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de 
direitos autorais à luz da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está 
condicionada à auferição de lucro direto ou indireto pelo ente 
promotor." (REsp 524.873/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2003, DJ 17/11/2003, p. 
199)

3. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, 
§ 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.434 - PR (2010/0188718-2)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
ADVOGADOS : BENOIT SCANDELARI BUSSMANN E OUTRO(S)
  CAMILA RAMOS MOREIRA E OUTRO(S)
  RENATO CORDEIRO JUSTUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - 

ECAD 
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S)
  LUDOVICO ALBINO SAVARIS 
INTERES. : SALAZAR BARREIROS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Município de Cascavel em 

face da decisão de fls. 365-366, assim proferida:

1. Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que inadmitiu 
recurso especial interposto com fulcro no art. 105, III, “a” e “c”, da 
Constituição Federal, no qual se alegou dissídio jurisprudencial, no tocante 
à interpretação do art. 68 da Lei 9610/98. 
Decido.
2. O inconformismo não prospera.
2.1. Quanto à alínea "a" do mencionado permissivo constitucional, 
observa-se que o recorrente não indicou os dispositivos legais 
eventualmente violados pelo acórdão recorrido, não observando, portanto, 
a técnica própria de interposição do recurso especial. 
A alegação genérica, sem a particularização dos dispositivos eventualmente 
violados pelo aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, 
conforme pacífico entendimento deste STJ. Aplicação da Súmula 284/STF.
2.2. Não se vislumbra o alegado dissídio jurisprudencial.
O acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento desta Corte, 
firmado no sentido de que a utilização de obras musicais em festejos 
carnavalescos promovidos pela municipalidade, ainda que sem o intuito de 
lucro, enseja o pagamento de direito autorais aos autores das músicas, à 
luz dos preceitos da Lei 9.610/98.
Nesse sentido, entre outros: 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. OBRA MUSICAL. 
CARNAVAL DE RUA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  CONFIGURADA.
1. Não se conhece de alegada violação de dispositivo constitucional sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. "A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos 
gratuitos promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de direitos 
autorais à luz da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está condicionada à 
aferição de lucro direto ou indireto pelo ente promotor. II. Recurso 
especial conhecido e provido". (Resp 524.873/ES, Rel. Ministro ALDIR 
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PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2003, DJ 
17/11/2003 p. 199).
3. Decota-se da condenação a imposição de multa de vinte vezes – art. 
109 da Lei 9.610/98 - somente deferida quando há manifesta 
comprovação de pirataria.
4. Recurso Especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido 
parcialmente.
(REsp 700.240/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, 
julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009)

CIVIL. DIREITO AUTORAL. ESPETÁCULOS CARNAVALESCOS 
GRATUITOS PROMOVIDOS PELA MUNICIPALIDADE EM 
LOGRADOUROS E PRAÇAS PÚBLICAS. PAGAMENTO DEVIDO. 
UTILIZAÇÃO DA OBRA MUSICAL. LEI N. 9.610/98, ARTS. 28, 29 E 68. 
EXEGESE.
I. A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos gratuitos 
promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de direitos autorais à 
luz da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está condicionada à auferição 
de lucro direto ou indireto pelo ente promotor.
II. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp  524.873/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2003, DJ 17/11/2003, p. 199)

Pela alínea “c” do permissivo constitucional, não se conhece do recurso 
especial pela divergência quando a orientação desta Casa se firmou no 
mesmo sentido do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões deste agravo regimental, o agravante sustenta, em síntese, que, 

em seu recurso especial, indicou violação do art. 68 da Lei 9.610/1998. Alegou que o 

pagamento dos direitos autorais ao ECAD deve ser afastado, a fim de preservar a função 

social da cidade, o interesse público envolvido e o direito fundamental da população ao lazer. 

Diz que há julgados divergentes, firmados no sentido de que, no caso de festa popular 

tradicional e espetáculo gratuito subvencionado por município, é indevida a imposição de 

direitos autorais. 

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.363.434 - PR (2010/0188718-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
ADVOGADOS : BENOIT SCANDELARI BUSSMANN E OUTRO(S)
  CAMILA RAMOS MOREIRA E OUTRO(S)
  RENATO CORDEIRO JUSTUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - 

ECAD 
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S)
  LUDOVICO ALBINO SAVARIS 
INTERES. : SALAZAR BARREIROS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ECAD. COBRANÇA DE 
DIREITOS AUTORAIS. EXECUÇÃO PÚBLICA DE MÚSICAS. 
MUNICÍPIO. PAGAMENTO. FESTA DE CARNAVAL. ANO DE 2000. LEI 
9.610/98.

1. Alegação genérica, sem a indicação incisiva do dispositivo, 
supostamente, ofendido, além de não atender à técnica própria de 
interposição do recurso especial, configura deficiência de 
fundamentação. Inteligência da Súmula 284/STF.

2. "A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos 
gratuitos promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de 
direitos autorais à luz da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está 
condicionada à auferição de lucro direto ou indireto pelo ente 
promotor." (REsp 524.873/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2003, DJ 17/11/2003, p. 
199)

3. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, 
§ 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhimento.

3. De início, mantém-se a aplicação da Súmula 284/STF.

Isso porque, não obstante as alegações do agravante, verifica-se que no seu 

recurso especial não houve indicação expressa de dispositivo legal, entendido como violado 

no acórdão recorrido. 

É certo que, nas razões recursais, houve menção ao art. 68 da Lei 9.610/98. 

Todavia, a alegação genérica, sem a indicação incisiva do dispositivo ofendido, além de não 

atender à técnica própria de interposição do recurso especial, configura deficiência de 

fundamentação, conforme pacífico entendimento deste Tribunal.

4. O Tribunal de origem, ao concluir que o município deve pagar direitos 

autorais em razão da execução de músicas em festividade gratuita, por ele promovida após a 

edição da Lei 9.610/98, decidiu em consonância com o entendimento desta Corte.

Nessa linha, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESPETÁCULOS 
CARNAVALESCOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO. DIREITO AUTORAL. 
POSSIBILIDADE DE COBRANÇA, INDEPENDENTEMENTE DA GRATUIDADE 
DO EVENTO. FATO POSTERIOR À EDIÇÃO DA LEI N.º 9.610/98. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E 
AQUELES APONTADOS COMO PARADIGMA.
1. Possibilidade de cobrança de direito autoral em razão de espetáculos 
carnavalescos públicos realizados, ainda que gratuitamente, realizados sob 
a égide da Lei n.º 9.610/98.
2. Distinção dos eventos gratuitos realizados anteriormente na vigência da 
Lei nº 5988/73.
3. Inaplicabilidade dos julgados apontados como paradigma, por não 
guardarem similitude fática com a hipótese em comento.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 730.007/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 
22/11/2010)

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. OBRA MUSICAL. 
CARNAVAL DE RUA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  CONFIGURADA.
1. Não se conhece de alegada violação de dispositivo constitucional sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. "A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos gratuitos 
promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de direitos autorais à luz 

Documento: 1073213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  6 de 5



 
 

 
da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está condicionada à aferição de 
lucro direto ou indireto pelo ente promotor. II. Recurso especial conhecido e 
provido". (Resp 524.873/ES, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2003, DJ 17/11/2003 p. 199).
3. Decota-se da condenação a imposição de multa de vinte vezes – art. 109 
da Lei 9.610/98 - somente deferida quando há manifesta comprovação de 
pirataria.
4. Recurso Especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido 
parcialmente. (REsp 700.240/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE 
MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA 
TURMA, DJe 14/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 282 DO STF. DIREITO AUTORAL. EVENTOS PÚBLICOS 
GRATUITOS PROMOVIDOS PELA MUNICIPALIDADE EM LOGRADOUROS 
E PRAÇAS PÚBLICAS. PAGAMENTO DEVIDO. UTILIZAÇÃO DE OBRA 
MUSICAL. LEI N. 9.610/98.
1. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 282/STF quando a questão 
infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no 
acórdão recorrido.
2. A utilização de obras musicais em eventos públicos gratuitos que são 
promovidos pela municipalidade enseja, à luz da Lei n. 9.610/98, a cobrança 
de direitos autorais, a qual não mais está condicionada à auferição de lucro 
direto ou indireto pelo ente promotor.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1069838/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 14/09/2009)

CIVIL. DIREITO AUTORAL. ESPETÁCULOS CARNAVALESCOS GRATUITOS 
PROMOVIDOS PELA MUNICIPALIDADE EM LOGRADOUROS E PRAÇAS 
PÚBLICAS. PAGAMENTO DEVIDO. UTILIZAÇÃO DA OBRA MUSICAL. LEI N. 
9.610/98, ARTS. 28, 29 E 68. EXEGESE.
I. A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos gratuitos 
promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de direitos autorais à luz 
da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está condicionada à auferição de 
lucro direto ou indireto pelo ente promotor.
II. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 524.873/ES, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, DJ 17/11/2003, p. 199)

5. Em face da uniformização jurisprudencial desta Corte, revela-se límpido que 

o recurso é manifestamente infundado, tornando forçosa aplicação da multa prevista no artigo 

557,§ 2º, do Código de Processo Civil. 

6. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0188718-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.363.434 / PR

Números Origem:  4351646               435164602

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ADVOGADOS : BENOIT SCANDELARI BUSSMANN E OUTRO(S)

RENATO CORDEIRO JUSTUS E OUTRO(S)
CAMILA RAMOS MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD
ADVOGADO : LUDOVICO ALBINO SAVARIS
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S)
INTERES. : SALAZAR BARREIROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Direito Autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ADVOGADOS : BENOIT SCANDELARI BUSSMANN E OUTRO(S)

RENATO CORDEIRO JUSTUS E OUTRO(S)
CAMILA RAMOS MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD
ADVOGADOS : LUDOVICO ALBINO SAVARIS

KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S)
INTERES. : SALAZAR BARREIROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João 
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Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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